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Classe não é um enfoque central na 
ciência política, especialmente na ciência po­
lítica norte-americana, embora seja bastante 
utilizada na corrente principal e radical da 
sociologia política e da economia política. Es­
te conceito não tem sido central no trabalho 
oriundo dos estudos tradicionais, formais-le- 
gais, institucionais e configurativos, bem co­
mo das pesquisas behavioristas ou da escolha 
racional nos Estados Unidos e na Europa 
Ocidental.

Nos círculos internacionais da ciência 
política, no entanto, classe é freqüentemente 
incorporada à análise política, especialmente 
em estudos comparativos, e tem sido um 
conceito fundamental na ciência política e no 
marxismo oficial dos Estados socialistas (até 
recentemente na URSS e Europa Oriental e 
hoje na China, Cuba, Coréia do Norte e 
Vietnã). Historicamente, foi trabalhada nas 
teorias mais abertas e no discurso dos social- 
democratas e socialistas-democráticos em to­
dos os lugares, especialmente na Europa 
Ocidental, e tem sido relevante nas análises 
das principais experiências revolucionárias 
no Terceiro Mundo desde a Segunda Guerra 
Mundial (Angola, Moçambique, Nicarágua e 
outros). A influência do capitalismo nas so­
ciedades industriais avançadas tem sido pe­
netrante, gerando, no presente século, uma 
classe trabalhadora em expansão e um cam­

pesinato reduzido. Os estudos de sociedades 
menos desenvolvidas freqüentemente refe­
rem-se ao Estado e seus aparatos tratando 
da questão de classe, análise e luta de classe.

O presente artigo oferece uma visão ge­
ral e histórica do conceito de classe, concen- 
trando-se, primeiro, nas origens da teoria de 
classe durante o século XIX; segundo, na va­
riedade de abordagens que tem prevalecido 
ao longo do século XX; e, terceiro, nas alter­
nativas dos anos 90.

Origens

O conceito de classe não se originou no 
pensamento de Marx; aparece no trabalho 
de Saint Simon e outros que o precederam. 
Mas embora Marx não tenha elaborado ne­
nhum conceito definitivo ou teoria de classe, 
aqueles que interpretaram e incorporaram 
suas idéias se engajaram num extenso debate 
sobre o que constitui classe e sua relevância 
para o estudo da política e da sociedade. Al­
guns acadêmicos, como, por exemplo, Jean 
L. Cohen (1982, p. 1), afirmam que este con­
ceito está desaparecendo. Parkin (1979), por 
sua vez, argumenta que embora o marxismo 
clássico, incluindo as versões aplicada e vul­
gar, se apresente como oposição à teoria so­
cial burguesa, na realidade tem influência 
nas universidades burguesas ocidentais. Em 
contraste, Eric Olin Wright (1991, p. 31) ofe-
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rece uma defesa da tradição marxista como 
“a mais compreensiva e interessante moldu­
ra teórica para entender as possibilidades e 
obstáculos para uma mudança social eman- 
cipatória”. Para Jon Elster (1985), Marx 
nunca definiu classe mas tem uma teoria de 
classe relacionada com relações de classe, 
consciência, luta de classe etc.

Embora criticando os marxistas pelo 
seu entendimento vago e inadequado de 
classe, especialmente sua ênfase num mode­
lo de duas classes em torno de trabalho e ca­
pital, Resnick e Wolff (1982, p. 1) afirmam 
que Marx desenvolveu “um complexo, cui­
dadosamente particularizado conceito de 
classe”. O presente ensaio concorda com es­
ta afirmação e procura entender como Marx 
empregou o conceito de classe.

No breve e último capítulo do terceiro 
volume de O Capital, Marx refere-se às três 
grandes classes sociais de proprietários ru­
rais, capitalistas industriais e trabalhadores. 
De um lado, estava a burguesia dos capitalis­
tas modernos e proprietários dos meios de 
produção e, do outro, os trabalhadores as­
salariados modernos, que vendem sua força 
de trabalho para viver. Marx analisou as lu­
tas entre estas classes, embora reconhecesse 
a existência de outras, como burocratas e 
profissionais liberais, pequena burguesia, 
campesinato etc.

So e Suwarsono (1990) mostram a rele­
vância da preocupação de Marx com classe 
mediante a análise do uso do termo em dois 
de seus principais escritos: O Manifesto Co­
munista e O Dezoito Brumário de Luís Bona- 
parte. Eles sugerem que o primeiro apresen­
ta uma teoria da estrutura de classe com 
proposições e predições verificáveis, enquan­
to o segundo oferece um esquema historica­
mente orientado relevante para situações de 
mudanças políticas. No Manifesto, argumen­
tam, Marx e Engels enfocaram um modelo 
simplista de duas classes para demonstrar 
como o capitalismo moderno iria evoluir, e 
foi assumido que as classes intermediárias 
iriam gradualmente se dissolver no proleta­
riado. Contudo, em seu estudo histórico sobre 
a França de meados do século XIX, Marx de­

senvolveu uma abordagem multiclassista pa­
ra mostrar a complexidade da análise de clas­
se, identificando outras classes além da bur­
guesia e do proletariado. Uma comparação 
das duas abordagens, adaptada de So e Su­
warsono, é proposta:

Teoria Estrutural 
de Classe

Abstrata
Modelo de duas classes 
Polarização e luta 
de classe
Estado como instrumento 
da classe dominante 
Realização da revolução 
proletária

Teoria Histórica 
de Classe

Concreta
Modelo multiclassista 
Alianças e frações 
de classe 
Estado autônomo

Realização imprevisível 
e sociedade sem classe

O uso histórico de classe na ciência so­
cial supõe o entendimento da concepção de 
classe sustentada nâo somente por Marx mas 
também por Max Weber. Mais do que ou­
tros pensadores, estes dois têm influenciado 
marcadamente a análise de classe nas ciên­
cias sociais, e suas divergências na com­
preensão do fenômeno têm dividido intelec­
tuais tanto teórica quanto metodologicamen­
te. O enfoque de Weber sobre classe é en­
contrado em seu Wirtschaf und Gesellshaft 
[Economia e Sociedade], no qual ele argu­
menta que interesses econômicos no merca­
do levam ã criação da classe. Weber identifi­
cou quatro classes sociais essenciais: a classe 
trabalhadora, a pequena burguesia, os inte­
lectuais e profissionais liberais (sem proprie­
dade), e a classe privilegiada e educada que 
controla a propriedade. Ele também conce­
beu grupos de status no interior das classes 
econômicas, estratificados e hierarquicamen­
te enfileirados de acordo com as demandas 
do mercado e refletindo uma diversidade de 
interesses e preferências. À  medida que o 
mercado muda, grupos de status são reorga­
nizados dentro da classe, de modo que um 
grupo inferior pode ser elevado a um nível 
superior e outros podem ser rebaixados. Os 
grupos de statiis e os indivíduos dentro deles 
são móveis e variam continuamente; talento 
individual e iniciativa podem trazer mudan­
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ças na posição individual ou grupai na socie­
dade (Weber, 1958, especialmente pp. 181-7).

Burris oferece distinções entre as clás­
sicas teorias de classe marxista e weberiana. 
Primeiro, entre posição social e ação social: 
“Marx conceitua classe como uma estrutura 
objetiva de posições sociais, enquanto a aná­
lise de classe de W eber é construída na for­
ma de uma teoria da ação social”: Segundo, 
entre perspectivas uni e multidimensional: 
“Marx sustenta uma concepção unidimensio­
nal de estratificação e divisão social, em que 
relações de classe são predominantes, ao 
passo que W eber sustenta uma visão multi­
dimensional na qual relações de classe cru­
zam com e são freqüentemente excedidas 
em importância por outras (não classistas) 
bases de associação, notadamente status e 
partidos”. Terceiro, a ênfase em exploração 
versus dominação: “na teoria marxista, a ló­
gica essencial das relações de classe e do con­
flito de classe 6 a exploração, e a dominação 
política e ideológica é interprelada m era­
mente como um meio pelo qual a exploração 
é assegurada; já em Weber a dominação é 
concebida como um fim em si mesma, com 
sua própria força e lógica independente”. 
Quarto, produção e mercado: “para Marx, 
classes são uma expressão de relações sociais 
de produção, enquanto Weber conceitua 
classes como posições comuns dentro do 
mercado” (Burris, 1987b, p. 68).

Da Antigüidade até o presente, os estu­
dos comparativos de política têm examinado 
o relacionamento de governantes e governa­
dos. As contribuições teóricas de Marx e 
Weber nesse assunto têm levado ao debate e 
ao discurso polêmico, provocando divisões 
entre os intelectuais. Estas divisões são evi­
dentes nas perspectivas dicotômicas que se 
desenvolveram no século XX, uma em torno 
do pluralismo e escolha individual, outra par­
tindo de uma posição estruturalista.

Classe como Pluralismo 
e Escolha Individual

O pluralismo é baseado em diversos 
interesses e na dispersão do poder. Os cien­
tistas políticos norte-americanos tendem a

enfatizar o caráter pluralista da política an- 
glo-americana. Eles baseiam sua teoria no 
pensamento político e econômico liberal, es­
pecialmente em John Locke e Jeremy Bent- 
ham, que enfocaram os direitos de proprie­
dade e a iniciativa individual; em James Ma- 
dison, que acentuou a existência de interesses 
competitivos em luta pelo poder; em Arthur F. 
Bentley e David Trumam, que criaram teo­
rias de grupos de interesse; e no trabalho de 
pluralistas convictos como Seymour Martin 
Lipset. De acordo com Bentley, classe não é 
uma categoria viável de análise científica: 
“(...) apesar do que os socialistas dizem, não 
há classes reais nas grandes nações moder­
nas (...) Compromisso — não apenas no sen­
tido lógico, mas também na vida prática — é 
o próprio processo de imbricação de grupos 
em ação (...) grupos que se combinam, dis­
solvem e recombinam livremente de acordo 
com suas linhas de interesse” (Bentley, 
Process o f Government, apud Ross, 1991, p. 
335).

Ao centrarem sua atenção nos grupos e 
interesses, esses pensadores tenderam a se 
concentrar não na questão de classe, mas na 
defesa do capitalismo como a economia base 
de uma sociedade pluralista. Uma vez que, 
na sociedade capitalista, classe implica divi­
são de trabalho entre proprietários e produ­
tores, as distinções de classe são inevitavel­
mente visíveis, mesmo se ignoradas na maior 
parte da literatura pluralista.

Este ponto é evidente em dois escritos 
relevantes que recorrem a características cul­
turais da vida política e discutem as maneiras 
pelas quais os indivíduos estão aptos a pres­
sionar a sociedade a mudar. Almond e V er­
ba (1963) oferecem uma tipologia das cultu­
ras políticas — que podem ser paroquial, 
participativa dependente e participante efeti­
va — e sugerem que o povo se envolva na 
política de modo subjetivo e participante. 
Sua noção de participação está ligada a siste­
mas políticos de democracia representativa, 
dos quais o modelo anglo-americano é um 
protótipo e nos quais estão envolvidos os 
partidos políticos, grupos de* interesse e indi­
víduos, mais do que as classes. E.P.Thomp-
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son (1968) argumenta de uma maneira dife­
rente que a história pode ser resgatada por 
“baixo”, pelo enfoque da consciência de clas­
se, da criatividade e da iniciativa da massa. 
Examina aspectos subjetivos da classe e, nes­
se processo, volta-se contra interpretações 
estruturais e deformações teóricas e práticas 
que percorrem a história. Críticos o têm acu­
sado de “subjetivismo” e “voluntarismo” — 
por exemplo, Perry Anderson (1980), em 
seu ataque a The Poverty o f  Theory and 
Other Essays (Thompson, 1978). Ellen Meik- 
sins Wood, no entanto, acredita que Thomp­
son ressuscitou o conceito de classes e usou- 
o contra cientistas sociais burgueses, que ne­
gam seu uso como relação e processo: “ele 
[Thompson] tem contrariado tantas nega­
ções insistindo na classe como relação e 
processo, que durante muito tempo será tido 
como um modelo de relações sociais, insti­
tuições e valores” (Wood, 1982, p. 50).

A discussão seguinte elabora este para­
doxo examinando algumas idéias importan­
tes: circulação de elites e classe dominante 
em Vilfredo Pareto e Gaetano Mosca; as no­
ções de pluralismo e poliarquia de Robert 
Dahl; alienação e preocupação com a condi­
ção humana no pensamento “crítico” inicial 
de Marx e da escola de Frankfurt; a atenção 
ao marxismo e ao pluralismo num estudo de 
Ralf Dahrendorf; debates recentes sobre de­
mocracia e capitalismo, como nos escritos de 
Samuel Bowles e H erbert Gintis; a questão 
da hegemonia e do socialismo na posição de 
Ernesto Laclau e Chantal Mouffe; e a teoria 
da escolha racional no trabalho recente dos 
marxistas analíticos.

Dois sociólogos políticos italianos, Vil­
fredo Pareto e Gaetano Mosca, elaboraram 
o que é conhecido como a teoria elitista da 
democracia. Sua premissa central é que, em 
toda sociedade, uma minoria toma as deci­
sões principais, uma idéia presente já no 
pensamento de Platão. Pareto (1966) enfati­
zou as distinções entre elites e não-elites e 
projetou a idéia da circulação das elites, im­
plicando dois significados: uma elite pode to ­
mar o lugar de outra e indivíduos podem 
mover-se do status inferior a um superior na

sociedade. Pareto dividiu este estrato supe­
rior em uma classe governante ou elite 
(aqueles que direta ou indiretamente gover­
nam) e uma elite não-governante. Ao que 
parece, ele desejou transcender categorias 
marxistas substituindo o conceito de classe 
dirigente por classe governante ou elite diri­
gente.

Pareto extraiu da experiência italiana 
exemplos da ascensão e declínio das elites. 
Sua teoria, contudo, tem sido criticada como 
geral, algumas vezes polcmica, e não bem 
fundamentada em exemplos históricos.

Mosca (1939) não enfatiza a elite em 
sua teoria, preferindo usar termos como 
classe dirigente, classe governante e classe 
política, mas sua concepção não difere radi­
calmente daquela de Pareto. Segundo ele, 
“em todas as sociedades (...) duas classes de 
pessoas aparecem — uma classe que dirige e 
uma classe que é dirigida” (Mosca, 1939, p. 
50). Acreditava que a pequena classe diri­
gente monopoliza poder e benefícios devido 
à sua posição, em contraste com a mais nu­
merosa e dominada maioria, mas também 
entendia que a maioria, uma vez desconten­
te, poderia influenciar a classe dominante e 
até mesmo depô-la e assumir as funções da 
classe dominante deposta. Enfatizando essa 
circulação da classe dominante, Mosca dá 
importância à ascensão de novos interesses, 
uma posição mais próxima de Weber do que 
de Marx.

Robert Dahl reconheceu sua dívida in­
telectual para com James Madison ao for­
mular uma teoria da ordem democrática ca­
racterizada por uma larga dispersão de po­
der e autoridade entre agentes governamen­
tais, grupos e indivíduos. Segundo ele, a es­
trutura de poder é segmentada, não organi­
zada em padrões hierárquicos, e a sociedade 
compreende poliarquias caracterizadas por 
subsistemas autônomos e pluralismo organi­
zacional, nas quais as barreiras à oposição 
política não são substanciais. A teoria de 
Dahl sugere consenso e ordem, restrições ã 
violência e uma sociedade em equilíbrio.

Críticos do seu trabalho observam que 
o desafio da política por uma classe ou grupo
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freqüentemente é obscurecido por explica­
ções pluralistas, abstratas ou modelos, e que 
a política funciona para mitigar conflitos e 
pacificar interesses competitivos.

Dahl (1978, p. 192) posteriormente ela­
borou uma teoria em que pluralismo “não é 
mais limitado ao pensamento burguês oci­
dental” e distinguindo entre pluralismo orga­
nizacional (aumento da autonomia cor­
respondente a aum ento da organização) e 
pluralismo conflitivo (divisões que caracteri­
zam conflitos num coletivo de pessoas). Ar­
gumentou que as economias socialistas po­
dem ser altamente descentralizadas e plura­
listas e que uma òrdem socialista descentrali­
zada pode gerar pluralismo organizacional 
tanto quanto a ordem capitalista. Logo, plu­
ralismo organizacional não depende do regi­
me do país, se capitalista ou socialista: o im­
portante é se decisões descentralizadas e au ­
tônomas são toleradas com coragem. Em bo­
ra reconhecendo o pluralismo conflitivo, 
Dahl criticou a importância das interpreta­
ções ortodoxas de classe como tendendo 
“enormemente a subestimar a extensão em 
que a diversidade ideológica entre elites leva 
à fragmentação mais do que à solidariedade 
(...) ‘classe’ nas suas várias manifestações é 
apenas um elemento, aliás quase sempre sig­
nificativo, num padrão fragmentado de divi­
sões e conflitos que é persistentemente plu­
ralista” (Dahl, 1978, p. 193).

Algumas dessas considerações apare­
cem na tradição hegeliana-marxista extraída 
do jovem Marx e de sua crítica a Hegel, que 
distinguiu entre as instituições da sociedade 
civil ou privada e o Estado, elaborou o méto­
do dialético e procurou entender a consciên­
cia humana. Nos Manuscritos Econômicos e 
Filosóficos de 1844, Marx desenvolveu uma 
análise da alienação do trabalho e mostrou 
que este é externo ao trabalhador, o qual 
não pode satisfazer a si próprio porque, sob 
o capitalismo, produz para outros. Marx de­
sejou expor a falsa consciência que acompa­
nha a era capitalista e reflete a natureza do 
Estado que a burguesia adota para a prote­
ção de sua propriedade e seus interesses. Es­
sa preocupação com consciência e alienação

é encontrada no principal trabalho de Georg 
Luckács, History and Class Consciousness 
(1923), e nos escritos da escola de Frankfurt, 
incluindo Eric Fromm, Herbert Marcuse e 
Jürgen Habermas.

Ralf Dahrendorf (1959) tentou lidar 
com o problema que o pluralismo tende a ig­
norar: uma perspectiva marxista de classe. 
Sua síntese da teoria de classe marxista con­
firmou a dificuldade de incorporar uma visão 
marxista à teoria pluralista. Ele resolveu o 
problema construindo tipos ideais de classe 
numa “sociedade pós-capitalista”, na qual a 
autoridade não depende necessariamente de 
riqueza e prestígio, o conflito entre classes e 
grupos é mínimo, e em que o pluralismo de 
instituições e interesses permite uma ampla 
participação nas decisões.

Desde o final dos anos 50, com a defesa 
de Daniel Bell do fim da ideologia, intelec­
tuais têm obscurecido noções tradicionais da 
ordem burguesa, os dilemas do capitalismo e 
do socialismo e a luta de classe com um pen­
samento futurístico. A tese de uma “socieda­
de pós-industrial” vislumbrou melhorias no 
padrão de vida, aproximação das distâncias 
entre as classes por meio da educação, pro­
dução e consumo em massa, diminuição das 
discriminações étnicas, lingüísticas, regionais 
e religiosas, além da marginalização de ideo­
logias totalitárias. Variantes deste pensa­
mento referem-se a “era pós-moderna”, “so­
ciedade pós-burguesa” e “pós-socialismo” 
(para crítica dessas pós-formas, ver Chilcote, 
1991).

Muitas dessas idéias foram criticadas 
como idealistas ou manifestações em defesa 
da ordem capitalista, especialmente nos Es­
tados Unidos, provocando Samuel Bowles e 
Herbert Gintis a buscar uma síntese radical 
democrática. Para estes autores, o marxismo 
obscurece “formas de dominação não clas- 
sista e não econômica” (Bowles e Gintis, 
1986, pp. 17-8). Argumentam que, embora o 
liberalismo crie liberdades, ele “protege a ci­
dadela da dominação”. Nesse sentido, advo­
gam um pós-liberalismo, uma síntese na qual 
direitos individuais democíáticos precisam 
deslocar direitos de propriedade, porque
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“nem a universalização jeffersoniana da pro­
priedade individual nem a coletivização mar­
xista da propriedade privada são aceitáveis” 
(idem , p. 178). Sua síntese rejeita muitas 
idéias do marxismo, em particular a noção 
de consciência de classe e a democracia dire­
ta (ignorando a defesa de Marx da democra­
cia representativa em certas instâncias ou de 
sua associação com atividades de participa­
ção direta). Seu argumento de que o marxis­
mo reduz instituições a termos de classe leva 
a uma ênfase no pluralismo, obscurecendo 
os interesses de classe, diminuindo o papel 
do Estado e jogando abaixo as contradições 
internas do capitalismo que afetam relações 
de produção e freqüentemente levam à luta 
de classe.

No pensamento de alguns marxistas eu­
ropeus e antigos marxistas, uma subestrutu- 
ra explicitamente expressa do pós-marxismo 
é evidente no trabalho recente de Ernesto 
Laclau, um sociólogo político argentino, ago­
ra ensinando na Inglaterra e influente nos 
círculos de esquerda janto  com Chantal 
Mouffe. Laclau argumenta que “não é mais 
possível manter as concepções de subjetivi­
dade e classe elaboradas pelo marxismo, 
nem sua visão do curso histórico do desen­
volvimento capitalista” (Laclau e Mouffe,
1985, p. 4). Suas idéias se relacionam com a 
experiência inglesa, em particular com a po­
sição marxista moderada de alguns intelec­
tuais. Ainda que esses intelectuais difiram 
em muitos aspectos, eles parecem concordar 
em que a primazia do trabalho organizado 
deve ser repudiada, uma vez que a classe 
trabalhadora nos países capitalistas falhou 
em cumprir com suas expectativas revolucio­
nárias. Segundo eles, o modelo de luta deve, 
agora, incorporar uma multiplicidade de 
interesses oriundos de vários estratos, grupos 
e movimentos sociais.

Laclau e Mouffe esboçaram uma nova 
política para a esquerda baseada em um pro­
jeto de democracia radical. Seu recuo em re­
lação ao conceito de classe e o que Wood ca­
racteriza como “a desqualificação do seu 
projeto socialista podem ser sintetizados em 
numerosas proposições: a classe traba­

lhadora não evoluiu para um movimento re­
volucionário; os interesses econômicos de 
classe são relativamente autônomos da ideo­
logia e da política; a classe trabalhadora não 
detém uma posição básica no socialismo; um 
movimento socialista pode evoluir inde­
pendente de classe; uma força política pode 
nascer de elementos políticos e ideológicos 
“populares”, independentemente das am ar­
ras de classe; os objetivos do socialismo 
transcendem interesses de classe; e a luta pe­
lo socialismo compreende uma pluralidade 
de resistências ã desigualdade e opressão" 
(Wood, 1986, pp. 3-4).

O pós-marxismo de Laclau e Mouffe re­
flete o pensamento intelectual que tem 
acompanhado o discurso político da social- 
democracia e do socialismo democrático on­
de os partidos socialistas têm chegado ao po­
der desde meados dos anos 70 (especialmen­
te França, Itália, Espanha, Portugal e Gré­
cia). Este discurso tem enfocado a transição 
para o socialismo e a necessidade de blocos 
de forças políticas de centro-esquerda para 
assegurar a maioria num cenário multiparti- 
dário fragmentado, de reformas populares 
para mitigar a demanda das classes popula­
res (operários e camponeses) e de tolerância 
para promover e desenvolver as forças de 
produção no presente estágio do capitalismo. 
A corrente principal da política parece ter di­
minuído a retórica revolucionária, e termos 
como luta de classe, classe trabalhadora, di­
tadura do proletariado e mesmo marxismo 
são abandonados no discurso da esquerda. 
Miliband (1985) refere-se a esses autores co­
mo “os novos revisionistas”.

O novo pensamento não apenas omite 
classes numa perspectiva socialista, como 
também distingue-se da visão marxista tradi­
cional de que a classe trabalhadora é es­
sencial por seu potencial revolucionário, de­
vido à sua posição estrutural como a classe 
que produz capital. Os pós-marxistas geral­
mente negam a análise das relações de ex­
ploração entre capital e trabalho. Além dis­
so, sua ênfase na autonomia da política e da 
ideologia em relação â economia reduz a im­
portância da economia política, na qual se
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tem centrado o interesse dos marxistas clás­
sicos e contemporâneos. Debates sobre a na­
tureza do modo capitalista de produção não 
são mais importantes. Conseqüentemente, 
classes e luta de classe são deslocadas pela 
ênfase no pluralismo político, nas organiza­
ções políticas e nos grupos de interesse. A 
análise do Estado pode acentuar diferenças 
entre o bloco de poder e o povo, ao mesmo 
tempo, desconhecendo a oposição entre ca­
pital e trabalho. Pode haver também uma 
tendência a enfatizar sua única ou poucas 
instituições políticas; a segmentação das for­
ças políticas pode limitar as perspectivas de 
uma visão societária. Movimentos políticos 
tentando penetrar a corrente principal po­
dem ser isolados; estratégias populistas tra­
çadas para desafiar o establishment podem 
ser dispersadas e enfraquecidas pela separa­
ção de interesses particulares.

Semelhante ao pós-marxismo e orienta­
da para transcender as rígidas formulações 
marxistas, outra nova tendência emergiu nos 
anos recentes entre intelectuais que se auto­
denominam “marxistas analíticos”, “marxis­
tas da escolha racional” ou “marxistas subje­
tivos”. Suas fileiras incluem G.A. Cohen, Jon 
Elster, Adam Przeworski, John Roem er e 
Eric Olin Wright. Esta corrente pretende se­
guir o marxismo, enfatiza a escolha racional, 
aproxima a abordagem positivista da ciência 
social e tende a basear-se em microargumen­
tos (Roemer, 1989) ou princípios behavioris- 
tas ou decisões individuais. Por exemplo, Els­
ter (1985) argumenta que as ações das clas­
ses são redutíveis âs ações dos indivíduos e 
que o próprio Marx foi o fundador da teoria 
da escolha racional. Przeworski e Wright di­
ferem de Elster por sua ênfase em posições 
estruturalmente determinadas que influen­
ciam decisões individuais, ao passo que a 
teoria da história de Cohen (1978) é baseada 
nas forças de produção e é, assim, funcional 
em seu núcleo.

Roemer e Wright elaboraram teorias de 
classe, o primeiro conceituando cinco posi­
ções de classe e o último, doze. Em sua preo­
cupação recente com classe, porém, Wright 
(1985) abandonou sua ênfase inicial na posi­

ção estrutural e contraditória de classe. “Es­
ta mudança metodológica reorienta comple­
tamente a análise de Wright (...) O foco cen­
tral não é mais sobre classes como elas em er­
gem do processo de trabalho, mas sobre a 
manifestação de grupos de poder político e o 
poder que as classes exercem” (Chilcote e 
Chilcote, 1989, p. 12).

Críticos (ver Amariglio, Callari e Cu- 
llenberg, 1989; Anderson e Thompson, 
1988; Burawoy, 1989; Cullenberg, 1991; De- 
vine e Dymski, 1989; Lebowitz, 1988; Luke, 
1987; Ruccio, 1988 e Smith, 1989) sugerem 
que esta abordagem da escolha racional não 
aceita as concepções do marxismo tradicio­
nal ou estrutural sobre exploração de classe 
e é orientada para a análise social subjetiva. 
Classe não mais caracteriza o processo em 
que grupos de pessoas se tornam diferencia­
dos mediante o processo de trabalho, mas 
enfoca o desenvolvimento de grupos de pes­
soas em unidades coletivas. Ellen Meiksins 
Wood (1989, p. 87) fornece a mais com­
preensiva e exaustiva crítica do marxismo 
analítico, o qual ela percebe convergindo 
com o pós-marxismo, duas abordagens que 
“começam com um esforço para estabelecer 
‘rigor’ na teoria marxista e (...) terminam, pa­
ra muitos, no repúdio geral do marxismo na 
teoria e na prática”.

Classe e Estruturalismo

Além das abordagens que vêem a socie­
dade constituída por grupos pluralistas e 
classes ou por indivíduos competindo por 
poder e perseguindo interesses particulares 
está o contexto estrutural no qual muitas 
teorias de classe são moldadas. Esta seção 
examina algumas perspectivas estruturais de 
classe: concebida como estrutura de poder 
em uma variedade de termos como elite no 
poder, elite dirigente e outras formulações 
com conotação de classe ou estratificação no 
pensamento de Marx, Hunter, Mills e Dom- 
hoff; a pesquisa comparativa sobre dicoto­
mias tais como elite e massa (um enfoque do 
Comitê de Pesquisa de Ciência Social em 
Política Comparada durante meados dos 
anos 60) e classe dominante versus classes
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populares no trabalho de Nicos Poulantzas; 
classe como um processo sobredeterminado, 
na teoria inovadora de Stephen Resnick e 
Richard Wolff; e luta de classe nas relações e 
modos de produção.

Quem governa e a natureza do poder 
são questões centrais nos estudos políticos. 
Marx e Engels, no Manifesto, se referem ao 
Estado moderno como uma espécie de co­
mitê que cuida dos negócios da burguesia. 
Esta visão instrumental do poder e da classe 
é sustentada por Marx para sugerir que a 
classe dirigente e dominante é uma classe 
econômica que dirige politicamente. Varia­
ções dessa visão instrumental aparecem na 
literatura política e não são necessariamente 
marxistas. Jean Cohen, por exemplo, opõe-se 
à ênfase nas contradições do modo de pro­
dução capitalista no trabalho de Marx e pre­
fere o termo estratificação a classe por causa 
de “uma original análise crítica dos princípios 
modernos específicos de estratificação em 
uma teoria de classe dogmática” (Cohen, 
1982, pp. 2-3).

Estudos de comunidade na ciência polí­
tica e sociologia política tradicionais têm tra­
tado a questão de quem governa geralmente 
com base na teoria da estratificação, ou seja, 
considerando a existência de uma série de 
estratos com uma classe superior de líderes 
políticos e civis (identificáveis por critérios 
como renda, ocupação e educação) que con­
trola a comunidade local. Esta classe supe­
rior é freqüentemente caracterizada como 
uma elite poderosa que governa em seu pró­
prio interesse e é separada das classes infe­
riores da comunidade. Dentre os importan­
tes estudos empregando esta noção de estra­
tificação está o estudo de Robert e Helen 
Lund, em meados dos anos 20 e na década 
seguinte, em seu estudo sobre Middletown 
ou Muncie, Indiana; o de Floyd H unter, que 
no começo dos anos 50 utilizou painéis de 
pessoas conhecidas na vida da comunidade 
para identificar os que decidem na cidade de 
Atlanta, Geórgia; e o de C. Wright Mills
(1956), que mais ou menos ao mesmo tem ­
po examinou dimensões verticais e horizon­
tais de poder nos Estados Unidos, identifi­

cando uma elite no poder composta de polí­
ticos e burocratas, altos executivos e proemi­
nentes oficiais militares.

Em um esforço para lidar com alguns 
dos críticos de Mills, incluindo liberais como 
Dahl (que sustentaram que a influência exa­
gerada das elites não poderia ser medida em­
piricamente e, por essa razão, a análise das 
pessoas que decidem deveria estar baseada 
no input dos grupos de interesse), G. William 
Domhoff (1978) empiricamente vinculou 
membros da classe dominante superior às 
corporações que controlam a economia capi­
talista. Nesta perspectiva, descobriu que o 
conceito de elite no poder é uma ponte entre 
posições pluralistas e radicais e viu isto como 
uma extensão do conceito de classe domi­
nante. Domhoff concentrou-se em “redes” 
de instituições e grupos, argumentando que 
sua noção de classe dominanie deveria ser 
entendida num contexto marxista e não co­
mo um instrumentalismo liberal, como al­
guns críticos de esquerda tinham alegado, 
embora ele soubesse (Domhoff, 1976) que 
sua abordagem tendia a ser estática e unidi­
mensional, com enfoque em uma única clas­
se, mais do que a retratar uma relação dinâ­
mica de várias classes em conflito.

Em uma análise que se desloca de um 
mero posicionamento de pessoas poderosas 
para uma estrutura econômica de poder, 
Ralph Miliband (1969) contribuiu com uma 
explícita teoria marxista do Estado e de clas­
se sob o capitalismo, segundo a qual a classe 
dominanie capitalista exerce poder econômi­
co e usa o Estado como seu instrumento de 
dominação sobre a sociedade. Miliband iden­
tificou uma classe proprietária e uma classe 
trabalhadora, além de dois componentes de 
uma “classe média”: profissionais liberais e 
homens de negócio e fazendeiros de peque­
nas e médias empresas. Em seu debate com 
Miliband, Nicos Poulantzas (1969) enfatizou 
tanto a possibilidade de autonomia do Esta­
do por que a classe dirigente ficou incapaci­
tada de manipular o Estado em seu próprio 
interesse; em sua resposta, Miliband (1973) 
lembrou que Marx se referiu ao Estado
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atuando no interesse dos capitalistas mas 
não necessariamente sob seu comando.

Ao elaborar sua teoria marxista das 
classes sociais, Poulantzas (1973) absorveu 
de importantes fontes as bases para o desen­
volvimento de sua tese de que as estruturas 
da sociedade, mais do que as pessoas in­
fluentes, geralmente determinam aconteci­
mentos políticos. Primeiro, Antonio Gramsci
(1957) enfatizou a hegemonia ou dominân­
cia de alguns grupos sociais ou classes no po­
der para explicar o sucesso ou fracasso da 
classe dominante na política. Segundo ele, 
quando ocorre unia crise na hegemonia da 
classe dominante, por exemplo, as massas 
podem tornar-se desencantadas e rebeldes, 
possivelmente provocando a classe dominan­
te a aumentar o controle do Estado, opri­
mindo seus adversários. Segundo, Louis 
Althusser (1970) distinguiu as formulações 
estruturalistas nos escritos tardios de Marx 
das idéias humanistas de seus escritos ini­
ciais. Althusser, como Gramsci, preocupou- 
se com a superestrutura do aparato politico- 
legal e ideológico e considerou o Estado co­
mo repressivo na sua defesa da burguesia e 
seus aliados, na luta de classe contra o prole­
tariado. Para ele, a totalidade da luta de clas­
se política se dá em torno do Estado.

Com sua análise da crise e queda das di­
taduras na Espanha, Portugal e Grécia, P ou­
lantzas (1976) influenciou uma abordagem 
de classe de duas maneiras. Primeiro, em seu 
estudo comparativo da transição da ditadura 
para a democracia, introduziu uma análise 
de classe em torno da dicotomia classe domi­
nante/classe popular, mantendo, desta for­
ma, uma vaga ênfase estrutural. Segundo, a 
experiência portuguesa, em particular, pare­
ce tê-lo convencido a abandonar uma posi­
ção marxista-leninista, que enfatizava a dua­
lidade de poderes e a tornada do Estado pe­
los trabalhadores e forças populares que ti­
nham construído sua base revolucionária fo­
ra do aparato do Estado, pela possibilidade 
de uma revolução sem sangue via a penetra­
ção e ocupação de aparelhos-chave dentro 
do Estado. Em seu último trabalho (Pou­
lantzas, 1978) ele argumentou que a luta

dentro do aparato do Estado era necessária 
para romper o equilíbrio de forças e realizar 
uma transição para o socialismo, e isto pode 
ter inspirado alguns intelectuais de esquerda, 
nos primórdios dos anos 80, a ir além de in­
terpretações estruturalistas, dando menos 
atenção à classe trabalhadora e ressaltando 
os novos movimentos sociais emergentes, e 
desenvolver a teoria num terreno pós-mar- 
xista.

Por exemplo, Jean L. Cohen (1982, p. 
29) vai em direção a “uma teoria crítica pós- 
marxista de estratificação capaz de enfrentar 
a diversidade e inovação da sociedade capita­
lista contemporânea sem ignorar o empreen­
dimento marxiniano”. Desta perspectiva, re­
vê a teoria marxista relevante sobre classe 
que tem procurado ser inovadora: teorias 
que buscam um substituto para o papel re­
volucionário do proletariado (Herbert Mar- 
cuse); novas teorias da classe trabalhadora 
(André Gorz); e a nova teoria da classe inte­
lectual (Alvin Gouldner).

Na sua revisão da teoria de classe de 
Marx, Resnick e Wolff enfatizam o processo 
de extração do trabalho excedente em suas 
diferentes formas — comunista primitiva, 
antiga, feudal, escravista e capitalista — e 
distinguem entre classes fundamentais (for­
madas pelos que executam ou se apropriam 
do trabalho excedente) e classes subsumidas 
(consistindo de pessoas que não executam 
nem se apropriam do trabalho excedente 
mas que partilham a distribuição do trabalho 
excedente extraído e detêm certas funções 
na sociedade). Sua revisão de exemplos de 
classes subsumidas nos escritos de Marx in­
clui comerciantes, agiotas e diretores de 
companhias de capital aberto, classes que 
não produzem valor nem mais-valia, o que 
os leva a distinguir entre trabalho produtivo 
e improdutivo.

Baseando-se em Althusser e Marx, Res­
nick e Wolff (1982, p. 2) empregam o termo 
sobredeterminação para sugerir que “cada 
processo não existe a não ser como lugar de 
influências convergentes exercidas por todos 
os outros processos sociais (..s) o processo de 
classe é uma condição da existência de cada
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um e de todos os outros processos sociais”. 
Esta noção de sobredeterminaçâo leva-os a 
ver a luta de classe como essencial à teoria 
marxista. Eles argumentam que a teoria 
marxista começa com o processo de classe e 
as contradições que produzem lutas na for­
mação social. “Nós concebemos cada e todo 
processo de formação social de classe e não- 
classe como sendo um processo de mudança 
contraditório.” Em qualquer formação so­
cial, dizem eles, o processo de classe funda­
mental e classe subsumida “define as dife­
rentes posições de classe ocupadas pelos in­
divíduos”. Processos de classe e posições são 
conceituados como “o esforço combinado de 
todos os outros processos sociais”, de forma 
que, com essa sobredeterminaçâo, “cada po­
sição de classe é constituída para ser tensão, 
movimento e mudança”. Assim, lutas ou 
conflitos ocorrem em “um momento particu­
lar ou conjuntura na qual as contradições so- 
bredeterminadas inerentes ao processo so­
cial se uniram para motivar intenso esforço 
coletivo para mudar o processo em questão” 
(Resnick e Wolff, 1982, pp. 14-5). Eles vão 
mais longe ao sugerir que há diferentes for­
mas ou tipos de estrutura de classe sob o co­
munismo: “as formas de produzir especifica­
mente coletivas, apropriando e distribuindo 
trabalho excedente, distinguem as estruturas 
de classe comunistas das várias formas capi­
talistas, feudais, escravistas e outros tipos de 
estruturas de classe” (Resnick e Wolff, 1988, 
p. 17).

Uma concepção geral de luta de classes 
é sugerida por Harry Braverman em sua des­
crição da classe trabalhadora como “aquela 
classe que, possuindo somente sua força de 
trabalho, vende esta força ao capital em tro­
ca de sua subsistência”. Esta classe, segundo 
ele, leva uma existência social e política pró­
pria: “ela protesta e se submete, rebela-se ou 
é integrada na sociedade burguesa, vê a si 
mesma como classe ou perde a visão de sua 
própria existência, de acordo com as forças 
que atuam sobre ela e os humores, conjun­
turas e conflitos da vida política e social” 
(Braverman, 1974, p. 378).

Conflito e luta entre classes geralmente

estão associados a categorias estruturais no 
nível do Estado e da produção. Esping-An- 
dersen e outros (1976), por exemplo, suge­
rem maneiras pelas quais as estruturas do 
Estado são moldadas pela luta de classe: elas 
representam resultados da luta de classe e 
não simples mecanismos que servem ao 
processo de reprodução capitalista e repres­
são da classe trabalhadora; e elas mediam 
demandas da classe dominante sobre o Esta­
do bem como políticas estatais que repri­
mem a luta de classe, mas sem referência ã 
teoria de classe. Os marxistas franceses têm 
empregado a linguagem e metodologia de 
Althusser na formulação de uma teoria de 
modos de produção preocupada, particular­
mente, com a articulação ou combinação de 
diferentes modos de produção e com a rela­
ção dialética entre base econômica e supe­
restrutura política. A linguagem de articula­
ção de modos de produção foi explicitada, 
por exemplo, no trabalho de Pierre-Philippe 
Rey (1973), que sugeriu que diferentes mo­
dos são evidentes na transição, digamos, do 
feudalismo para o capitalismo, e que a histó­
ria não necessariamente avança de modo 
unilateral de um estágio para outro. Modos 
de produção podem coexistir, independen­
temente um do outro e em conflito, dentro 
de uma formação social em transição, assim 
como uma variedade de relações de produ­
ção pode coexistir dentro de uma sociedade. 
Deste modo a análise de situações reais tor­
na-se uma possibilidade.

Críticas a esta abordagem incluem a 
impossibilidade de aplicar uma explicação 
particular a todos os casos em diferentes es­
tágios de desenvolvimento. Descobertas par­
ticularmente relevantes para entender as re­
lações de produção na zona rural de países 
menos desenvolvidos podem não ser úteis 
para a análise de países mais avançados. 
Therborn (1978), por exemplo, argumenta 
que o materialismo histórico tem de romper 
com “o modo tradicional de análise centrado 
no capitalismo”, de maneira a examinar o ca­
pitalismo em relação a outros modos de pro­
dução, tal como no Estado feudal ou socia­
lista. Gerstein (1989) adverte contra qual­
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quer abandono prematuro do marxismo es­
trutural e vincula modo de produção ao ma­
terialismo histórico mediante os conceitos de 
hierarquia e m útua determinação, de manei­
ra a superar as contradições da análise que 
coloca o modo de produção no centro dos 
esforços teóricos (para uma síntese em rela­
ção à abordagem de modo de produção, ver 
Ruccio e Sirnon, 1986, e Foster-Carter, 
1978).

Questões da Análise de Classe

A discussão até este ponto levantou inú­
meras questões essenciais. Pluralistas e ins­
trumentalistas da estrutura de poder, ambos, 
têm se deparado com dificuldades concei­
tuais devido ao uso indiscriminado de cate­
gorias vagas como circulação de elite, elite 
no poder, classe superior, classe governante, 
classe dominante. Em geral, estes termos são 
usados independentemente de outros níveis 
de classe socioeconômica, resultando em 
uma análise estática.

Marx freqüentemente referiu-se a clas­
se em um sentido popular, como um grupo 
de pessoas partilhando de certas característi­
cas, como renda. Assim, algumas vezes ele 
mencionou a classe industrial, ou as classes 
ideológicas, ou as classes improdutivas. To­
davia, ele diferenciou classes com relação ao 
desenvolvimento histórico das forças de pro­
dução e ao aparecimento de um produto ex­
cedente além das necessidades dos traba­
lhadores ou produtores diretos, de forma 
que a classe dominante pode ser claramente 
diferenciada da classe trabalhadora em ter­
mos de relações de produção. Classe, por­
tanto, é compreensível à luz de um modo de 
produção dominante na sociedade, uma no­
ção radicalmente diferente do posicionamen­
to de classe no mercado e das relações de 
circulação weberianas. A  última ênfase leva 
ao terreno comum do consenso e barganha; a 
primeira, à arena do conflito e luta de classe.

Muitos problemas emanaram da polê­
mica sobre se a análise de classe é limitada 
por restrições estruturais ou se as categorias 
de classe podem incorporar o estrato “mé­
dio” em expansão e as implicações para o

trabalho produtivo e improdutivo, com o 
propósito de organizar estratégias e alianças 
de classe para mobilizar diferentes elemen­
tos, elevando a consciência de classe e pro­
movendo a luta por mudanças reformistas e 
revolucionárias.

A questão da classe média de as­
salariados intermediários e seu papel na luta 
de classes levou Burris (1987a) a uma im­
portante e proveitosa síntese de teorias alter­
nativas de estrutura de classe, incluindo a 
teoria de C. Wright Mills (1956) dos traba­
lhadores de colarinho branco; a teoria de Ni- 
cos Poulantzas (1977) da nova pequena bur­
guesia; a teoria de Erik Olin Wright (1978) 
de posições contraditórias de classe e sua re­
cente teoria de estrutura de classe e explora­
ção (Wright, 1984 e 1985); a teoria de Gu- 
glielmo Carchedi (1975) da nova classe mé­
dia; e a teoria de Bárbara e John Ehrenreich 
(1977) da classe profissional-gerente. Todos 
esses pensadores estavam insatisfeitos com 
os seguidores de Marx que se concentravam 
apenas em duas classes, polarizadas em tor­
no de trabalho e capital. Esta abordagem 
simplista, por sua vez, dissuadiu muitos aca­
dêmicos de aplicar o conceito de classe ã sua 
análise da sociedade. Outros, conludo, ela­
boraram velhas e novas categorias. Wright 
agregou muitas classes ao seu esquema de 
burguesia, proletariado e pequena burgue­
sia, mas concentrou na nova classe média 
seu conceito de situações de classe contradi­
tórias. Poulantzas chamou esta classe média 
de a nova pequena burguesia, e os Ehren- 
reichs denominaram-na de classe profis­
sional-gerente (ver Wright et al., 1990, para 
um debate das várias questões de classe, in­
cluindo uma avaliação crítica do esforço do 
próprio Wright para desenvolver uma con­
cepção marxista de classe média; e Meiksins,
1986, para uma avaliação das perspectivas 
das classes improdutivas ao lado da classe 
trabalhadora).

A questão das estratégias de mobiliza­
ção leva â avaliação de instituições tradicio­
nais como os partidos políticos, em particular 
do papel dos partidos de vanguarda em si­
tuações revolucionárias e, mais recentemen­
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te, aos novos movimentos sociais de mu­
lheres, minorias étnicas, ecologia e paz (ver 
Luke, 1989, para uma visão dos novos movi­
mentos sociais). Acadêmicos e militantes es­
tão hoje divididos: alguns continuam a enfa­
tizar o papel da classe trabalhadora e outras 
classes que conjunturalmente podem unir-se 
para uma transformação; outros combinam 
análise de classe com movimentos sociais e 
elaboram teorias de raça e classe, feminismo 
e classe, ecologia e classe; outros, ainda, se 
afastaram do trabalho com classe e partidos 
políticos e limitaram sua atenção aos movi­
mentos sociais na busca de explicações pós- 
marxistas. Pós-marxistas como Ladau e 
Mouffe têm procurado interesses diversos 
nos novos movimentos sociais, movendo-se 
para além do marxismo para alargar seu ape­
lo e caracterizar o socialismo como uma for­
ma de democracia participativa. Eles vêem a 
classe trabalhadora como apenas um dos 
muitos agentes possíveis envolvidos com a 
transformação social. Argumentam que a so­
ciedade é capaz de se organizar de infinitas 
maneiras. Política e ideologia são separadas 
de qualquer base social e, em seu lugar, o 
discurso determina toda ação.

André Gorz (1980) questionou o papel 
da classe trabalhadora na formação da socie­
dade socialista e deu atenção aos grupos de 
gênero, raça, idade e comunidade. Barry 
Hindess (1987), reavaliando suas primeiras 
preferências marxistas, notou que a aplica­
ção da análise de classe à política pode ser 
simplista ou mal conduzida devido à dificul­
dade de lidar com problemas da classe média 
e à posição da mulher na análise de classe. 
Eric Hobsbawm continua a favor da classe 
trabalhadora mas acredita que, em face da 
“liberalização do sistema burguês” e dos er­
ros da esquerda, a ameaça ao movimento 
operário e à esquerda só pode ser superada 
por uma “coalizão de todos os democratas 
em torno dos partidos de massa de esquerda 
que ainda existem” (Hebsbawm, 1989, p. 74).

Todos esses autores relacionam práticas 
democráticas sob o capitalismo, e uma ques­
tão central é se a democracia capitalista abre 
espaço para a organização dos trabalhadores

em busca de seus próprios interesses de clas­
se. Sitton (1990), baseado nas posições de­
fendidas por Gramsci, Lukács, Poulantzas e 
Przeworski responde negativamente, argu­
mentando que a política da classe traba­
lhadora é violentada por esta prática. Mas- 
ters e Robertson (1988, p. 1.183) ampliam o 
trabalho de Przeworski ao integrar o conflito 
de classe no conceito mais amplo de estabili­
dade democrática e demonstram que o Esta­
do intervém economicamente para expandir 
recursos, “facilitando o compromisso de clas­
se entre trabalho e capital através de políti­
cas econômicas”. Argumentam que a econo­
mia é a raiz do compromisso de classe dos 
conflitos, e que a política é relevante até o 
ponto em que os partidos aceitam o envolvi­
mento do Estado institucionalizando rela­
ções de classe e atenuando o conflito de clas­
se com formas de democracia formal indire­
ta e representativa — em contraste com for­
mas de democracia informal e de participa­
ção direta apoiadas por Gamble (1987).

A ausência do conceito de classe em 
abordagens recentes pós-marxistas e pós-es- 
truturalistas, levou McNall, Levine e Fanta­
sia a resgatar a importância da análise de 
classe no estudo acadêmico do processo so­
cial e histórico. Os autores procuram resga­
tar “os elementos centrais da análise marxis­
ta de classe e mostram como e por que ela é 
mais eficaz que outras abordagens para en­
tender classe na perspectiva comparativa e 
histórica” (McNall, Levine e Fantasia, 1991, 
p. 1). Acreditam que o modelo marxista é 
distinto por causa de sua preocupação com o 
conflito de classe e a exploração, embora eles 
também observem que a divisão entre pers­
pectivas weberianas e marxistas têm desapa­
recido com o enfoque nos problemas de prole - 
tarização, no papel da cultura na preservação 
das fronteiras de classe e na autonomia das bu­
rocracias na formação das classes médias.

Em suma, o presente ensaio procurou 
fornecer uma breve visão histórica das con­
tradições do passado e do presente em torno 
da teoria de classe. A importância dessa teo­
ria para a ciência política, especialmente fora 
dos Estados Unidos, é evidente, apesar de a
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sua aplicação a situações políticas ter sido li­
mitada, devido sobretudo à complexidade de 
tal análise. Em A  Luta de Classe na França, 
1848-1850 e O Dezoito Brumário, Marx for­
nece-nos uma extraordinária análise de clas­
se de uma situação política. Seu exame da 
aristocracia financeira, burguesia industrial, 
pequena burguesia, campesinato, lúmpen- 
proletariado, proletariado industrial, burgue­
sia monárquica e grande burguesia na Fran­

ça não apenas produziu um grande número 
de termos classistas, como também combina­
do com uma visão das instituições e partidos 
políticos, levou a noções como a de estado 
de exceção e autonomia relativa do Estado, 
entre outras, noções que têm orientado mui­
tas análises políticas contemporâneas.

(Recebido para publicação 
em setembro de 1994)
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